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RESUMO  

Introdução: A prática do aleitamento materno é influenciada por diversos determinantes sociais da 

saúde (DSS), como idade materna, escolaridade, renda familiar e inserção no mercado de trabalho. 

Este estudo, realizado nos municípios litorâneos do estado de Alagoas, Brasil, busca compreender 

como essas variáveis impactam o tipo de amamentação, considerando suas associações com o 

desmame precoce e a continuidade do aleitamento exclusivo. A análise evidencia que mães com maior 

idade e baixa renda familiar apresentam maior probabilidade de iniciar aleitamento misto ou parcial, 

enquanto níveis mais altos de renda favorecem a prática do aleitamento exclusivo. Esses resultados 
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reforçam a importância de políticas públicas que priorizem o suporte à amamentação, especialmente 

entre populações mais vulneráveis. Objetivo: Descrever a influência da idade materna, escolaridade, 

trabalho e profissão materna, e renda familiar sobre o tipo de aleitamento materno. Métodos: Trata-se 

de um estudo transversal descritivo, com abordagem quantitativa, baseado na população. Foi 

conduzido nas Unidades Básicas de Saúde (Estratégia Saúde da Família) nos municípios litorâneos 

do estado de Alagoas, Brasil. As entrevistas com as participantes ocorreram de maio a novembro de 

2017. Cenário e participantes: As Unidades Básicas de Saúde proporcionaram uma boa 

representatividade de participantes que utilizavam o Sistema Único de Saúde para suas necessidades 

de saúde. Uma amostra aleatória de 150 mulheres em período de amamentação foi recrutada. O 

Comitê de Ética da Universidade Federal de Alagoas aprovou o estudo. Todas as participantes 

forneceram consentimento formal. Resultados: A idade média das participantes foi de 24,8 anos; 60 

(40%) se identificaram como evangélicas, 68 (45,3%) não concluíram o ensino fundamental, 85 

(56,7%) eram donas de casa, e a maioria possuía renda familiar de um a dois salários mínimos mensais. 

A idade materna e a renda familiar mostraram-se estatisticamente relacionadas ao tipo de aleitamento 

materno (p < 0,05). Notavelmente, o maior número de participantes que utilizavam aleitamento misto 

ou parcial (30%) tinha 30 anos ou mais. A maioria das mães que realizaram aleitamento misto ou 

parcial (87,1%) possuía renda familiar inferior a dois salários mínimos mensais. Por outro lado, a 

maioria das mães (14,3%) com renda familiar de três ou mais salários mínimos mensais praticava 

aleitamento materno exclusivo. Conclusões principais: Os dados indicam que maior idade materna e 

menor renda familiar mensal são determinantes sociais de saúde que aumentam as chances de 

interrupção do aleitamento materno exclusivo, enquanto maior renda familiar mensal aumenta as 

chances de manutenção do aleitamento exclusivo. Implicações para a prática: Esses achados indicam 

a necessidade de maior suporte ao aleitamento materno, especialmente para mães de baixa renda, que 

têm maior probabilidade de interromper o aleitamento exclusivo, aumentando, assim, as chances de 

morbidade infantil. 

 

Palavras-chave: Aleitamento Materno. Amamentação Exclusiva. Desmame Precoce. Renda Familiar. 

Determinantes Sociais da Saúde.  
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 DETERMINANTES SOCIAIS DA SAÚDE 

Em países de alta e baixa renda, a qualidade das condições de vida e de trabalho contribui para 

a melhoria ou o declínio da saúde das pessoas (OMS, 2006). De uma perspectiva global, as condições 

de vida, bem como os tratamentos médicos e as opções individuais de estilo de vida, moldam os 

principais fatores que afetam a saúde. Tais condições são conhecidas como determinantes sociais da 

saúde (DSS) (Mikkonen e Raphael, 2010).  

A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2018) define DSS como: "as condições em que as 

pessoas nascem, crescem, vivem, trabalham e envelhecem. Essas circunstâncias são moldadas pela 

distribuição de dinheiro, poder e recursos em níveis global, nacional e local. Os determinantes sociais 

da saúde são os principais responsáveis pelas iniquidades em saúde - as diferenças injustas e evitáveis 

no estado de saúde observadas dentro e entre países". 

Existem diversos modelos de DSS globalmente. Um desses modelos, desenvolvido em 2002 na 

Universidade de York (Toronto, Canadá), exemplifica 14 tipos de DSS, incluindo 

educação/escolaridade, renda e situação de emprego (Raphael, 2009). 

Os DSS afetam diretamente a vida das pessoas. Nesse sentido, a OMS estabeleceu a Comissão 

sobre Determinantes Sociais da Saúde (CSDH) em março de 2005, e o Presidente do Brasil instituiu a 

Comissão Nacional sobre Determinantes Sociais da Saúde (CNDSS) em março de 2006. A CNDSS 

visa conscientizar globalmente, colocando em prática os objetivos de apresentar informações sobre os 

DSS no Brasil e cooperar no desenvolvimento de políticas que promovam equidade em saúde, 

envolvendo diferentes setores do governo e da sociedade civil (CNDSS, 2008).  

A disponibilização de informações sobre os DSS é o primeiro passo para mobilizar esforços 

para melhorar as condições de saúde das pessoas e reduzir desigualdades (CNDSS, 2008). A criação 

da CNDSS foi uma resposta ao tradicional movimento da saúde no Brasil, com o objetivo de aprofundar 

o conhecimento sobre as relações entre determinantes socioeconômicos e condições de saúde, 

promovendo ações concretas e assertivas baseadas nesse conhecimento (Filho e Vetorre, 2011). 

 

1.2 DETERMINANTES SOCIAIS DA SAÚDE E ALEITAMENTO MATERNO 

O aleitamento materno continua sendo a melhor forma de promover vínculo, afeto, proteção e 

nutrição adequada para a criança, constituindo a intervenção mais eficaz, sensível e econômica na 

redução da morbimortalidade infantil. Entre os principais determinantes de sucesso no aleitamento, 

estudos apontam idade materna, escolaridade dos pais (especialmente da mãe), renda familiar, trabalho 

materno fora de casa e convivência com o pai (Ruthes, 2011). 
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Este estudo foca na influência de alguns DSS, incluindo idade, renda, escolaridade e emprego, 

na prática e sucesso na continuidade do aleitamento materno. O objetivo da pesquisa foi determinar as 

relações entre o tipo de aleitamento praticado pelas mães e variáveis como idade materna, escolaridade, 

trabalho e profissão materna, e renda familiar. 

 

2 MÉTODOS 

2.1 DESENHO 

Este é um estudo transversal descritivo, baseado na população. O método quantitativo traduz 

opiniões e informações em números para serem classificados e analisados (Creswel, 2010). Estudos 

transversais descrevem indivíduos de uma população em relação às suas características pessoais e seus 

históricos de exposição a fatores causais (Rodrigues, 2007). Um grupo de enfermeiros (n=4) foi 

selecionado e treinado pelo pesquisador principal, por videoconferência via Skype, para coletar dados 

por meio de entrevistas individuais com as participantes. Essas entrevistas ocorreram de maio a 

novembro de 2017. 

 

2.2 CENÁRIO 

O estudo foi conduzido nas Unidades Básicas de Saúde (Estratégia Saúde da Família) dos 

municípios litorâneos do estado de Alagoas, Brasil. Essas unidades fazem parte do Sistema Único de 

Saúde. Um total de 86 equipes da Estratégia Saúde da Família, credenciadas pelo Ministério da Saúde, 

foi registrado e implementado (Brasil, 2015). 

 

2.3 AMOSTRA 

Uma amostra de 150 mulheres foi recrutada utilizando técnicas de amostragem aleatória e não 

probabilística. Esse tamanho amostral foi baseado em uma proporção média de 50%, precisão absoluta 

de 8% e nível de significância de 5%. Os critérios de inclusão foram mulheres residentes nos 

municípios litorâneos de Alagoas, Brasil, que estavam amamentando (independentemente do tipo de 

aleitamento praticado), em um relacionamento com um parceiro, entre três e seis meses após o parto, 

que haviam retomado a atividade sexual após o parto e consentiram em participar do estudo. Os 

critérios de exclusão foram mulheres grávidas, com deficiências mentais, com patologias que contra 

indicassem a atividade sexual, a partir do sétimo mês após o parto ou mais, ou que estavam tomando 

medicamentos que interferissem diretamente na função sexual. 
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2.4 COLETA E ANÁLISE DE DADOS 

Os dados foram coletados com o apoio dos Agentes Comunitários de Saúde das equipes da 

Estratégia Saúde da Família nos municípios litorâneos do estado de Alagoas. O contato inicial com as 

potenciais participantes foi feito em cada Unidade Básica de Saúde, onde a pesquisa foi explicada, e 

mulheres que atendiam aos critérios de inclusão em cada microárea de saúde foram convidadas a 

participar. Visitas domiciliares de rotina foram agendadas com o apoio dos Agentes Comunitários de 

Saúde, durante as quais as entrevistas foram realizadas e os dados coletados. O estudo foi aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Alagoas, sob protocolo CAAE: 

62265816.2.0000.5013, seguindo as recomendações da resolução 466/2012 do Conselho Nacional de 

Saúde, Brasil. O consentimento informado foi obtido antes das entrevistas (o consentimento do 

responsável foi obtido para participantes menores de 18 anos). 

O guia de entrevistas foi desenvolvido com base na experiência profissional dos autores e 

respaldado por literatura nacional e internacional sobre o tema, encontrada por meio de busca nas bases 

de dados Lilacs, Pubmed, Medline e Bdenf, utilizando os seguintes descritores: aleitamento materno, 

idade materna, nível educacional, trabalho e profissão, e renda familiar. O guia incluiu 14 perguntas 

estruturadas para coletar dados das mães sobre variáveis sociodemográficas (idade, religião, 

escolaridade, trabalho, profissão e renda familiar) e o tipo de aleitamento (exclusivo; predominante, 

com consumo de água ou sucos; complementar, com alimentos sólidos ou semissólidos; ou 

misto/parcial, com leite materno e outros tipos de leite). 

A análise focou na comparação entre o tipo de aleitamento e variáveis relacionadas aos DSS, 

incluindo idade materna, nível educacional, trabalho, profissão e renda familiar (medida como múltiplo 

do salário mínimo mensal). Testes qui-quadrado foram utilizados para comparações entre grupos 

relacionados ao tipo de aleitamento. Foi considerado um nível de significância de 5% para todos os 

testes (Magalhães e Lima, 2000). 

 

2.5 ACHADOS 

 

Tabela 1. Características sociodemográficas das participantes (n = 150). 

Variável n=150 
Idade em anos (média e desvio padrão) 24.8 ± 6.4 

Identificação como evangélica (n, %) 60 (40%) 

Ensino fundamental incompleto (n, %) 68 (45.3%) 

Dona de casa (n, %) 85 (56.7%) 

Renda familiar entre 1 e 2 salários mínimos (n, %) 81 (54%) 
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Os dados sociodemográficos mostram que a idade média das 150 mulheres entrevistadas foi de 

24,8 anos, 60 (40%) se identificaram como evangélicas, 68 (45,3%) não haviam concluído o ensino 

fundamental, 85 (56,7%) eram donas de casa, e 81 (54%) tinham uma renda familiar mensal entre um 

a dois salários mínimos (Tabela 1). 

 

Tabela 2. Determinantes sociais da saúde de acordo com o tipo de aleitamento praticado pelas mulheres participantes 

(n=150). 

  

Tipo de amamentação 

Valor P 
Amamentaçã

o exclusiva 

Amamentação 

predominante 

 

Amamentaçã

o 

complementar 

Amamentaçã

o mista ou 

parcial 

n % n % n % n % 

Materno 

Idade 

menos de 20 anos 9 21.4% 11 36.7% 2 11.1% 16 26.7% 

0.042 
20 a menos de 25 anos 11 26.2% 10 33.3% 6 33.3% 16 26.7% 

25 a menos de 30 anos 14 33.3% 6 20.0% 9 50.0% 10 16.7% 

30 anos ou mais 8 19.0% 3 10.0% 1 5.6% 18 30.0% 

Escolaridade Elementar incompleto 16 38.1% 16 53.3% 6 33.3% 30 50.0% 

0.531 

Elementar completo 3 7.1% 0 0.0% 3 16.7% 2 3.3% 

Ensino médio incompleto 5 11.9% 5 16.7% 2 11.1% 11 18.3% 

Ensino médio completo 13 31.0% 8 26.7% 5 27.8% 15 25.0% 

Universidade grau 

Incompleto 
3 7.1% 1 3.3% 1 5.6% 1 1.7% 

Universidade grau completo 

graduado 
2 4.8% 0 0.0% 1 5.6% 1 1.7% 

Trabalhar Fora de casa 1 2.4% 0 0.0% 0 0.0% 3 5.0% 

0.572 
Em casa 34 81.0% 26 86.7% 13 72.2% 49 81.7% 

Tanto fora de casa como em 

casa 
7 16.7% 4 13.3% 5 27.8% 8 13.3% 

Profissão 

 

Estudante 4 9.5% 1 3.3% 0 0.0% 5 8.3% 

0.400 

Dona de casa 21 50.0% 21 70.0% 11 61.1% 32 53.3% 

Lar 

Eletrodomésticos governanta 
1 2.4% 2 6.7% 2 11.1% 7 11.7% 

Negócios 13 31.0% 5 16.7% 5 27.8% 16 26.7% 

Profissional da educação 1 2.4% 1 3.3% 0 0.0% 0 0.0% 

Profissional da Saúde 2 4.8% 0 0.0% 0 0.0% 0 0.0% 

Família renda 

(como 

múltiplo de o 

mínimo 

salário 

mensal) 

< 1 7 16.7% 7 23.3% 3 16.7% 21 35.0% 

0.037 

1-2 27 64.3% 16 53.3% 10 55.6% 28 46.7% 

2-3 2 4.8% 7 23.3% 4 22.2% 9 15.0% 

3 ou + 6 14.3% 0 0.0% 1 5.6% 2 3.3% 

Fonte: Dados do estudo 

 

2.6 IDADE MATERNA E RENDA FAMILIAR 

 A idade materna e a renda familiar foram significativamente relacionadas à amamentação 

exclusiva (p <0,05). Notavelmente, o maior número de participantes que praticavam aleitamento misto 
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ou parcial (18, 30%) tinham 30 anos ou mais. Além disso, a maioria das mães que realizavam 

aleitamento misto ou parcial possuíam renda familiar inferior a duas vezes o salário mínimo mensal 

(325,0+46,7%=871,7%), enquanto a maioria das mães (6 de 9, 14,366% ou 14,3%) com renda familiar 

de 3 vezes ou mais o salário mínimo praticavam aleitamento exclusivo. 

 

3 DISCUSSÃO 

Este estudo é o primeiro a relatar os determinantes sociais da saúde que afetam a amamentação 

nos municípios litorâneos do estado de Alagoas, Brasil. O objetivo do estudo foi considerar variáveis 

dos determinantes sociais da saúde (DSS), como idade materna, escolaridade, trabalho materno, 

profissão e renda familiar, em relação ao tipo de amamentação. 

De acordo com Escobar et al. (2002), Faleiros et al. (2006), Chaves et al. (2007) e Barros et al. 

(2009), os DSS afetam a prática da amamentação no Brasil, sendo a idade materna um fator 

significativo para o sucesso ou fracasso da amamentação. Os resultados indicam que mulheres mais 

velhas tendem a amamentar por mais tempo devido à maior experiência e conhecimento sobre a 

amamentação. Mães mais jovens, especialmente adolescentes, amamentam por períodos mais curtos, 

o que está relacionado à falta de autoconfiança. No entanto, um estudo de Alves et al. (2008) não 

suporta esses resultados, pois não encontrou uma conexão significativa entre a idade materna e o 

desmame precoce. Um estudo realizado no Líbano relatou que significativamente mais mães com 

idades entre 20 e 24 anos (41,2%) amamentaram exclusivamente seus bebês em comparação com mães 

mais jovens (41,2% vs. 30,4%, respectivamente), mas também que outros fatores estavam 

significativamente associados à amamentação exclusiva, incluindo emprego e renda familiar mensal 

(Hamade et al., 2013). 

Os resultados do presente estudo indicam uma diferença estatisticamente significativa entre os 

grupos de tipos de amamentação com relação à idade e à renda (p <0,05); especificamente, os dados 

mostram um maior percentual de mães com 30 anos ou mais (30,0%) no grupo que pratica aleitamento 

parcial ou misto. Esses resultados não concordam com os estudos acima, pois indicam que as 

participantes mais velhas do nosso estudo já haviam iniciado o aleitamento misto. Uma pesquisa com 

1193 mães no Centro Médico da Cruz Vermelha Japonesa, na Área Metropolitana de Tóquio, 

investigou os efeitos combinados da idade materna e da paridade na prática do aleitamento exclusivo 

e também relatou resultados diferentes. Especificamente, as taxas de sucesso na iniciação do 

aleitamento exclusivo, tanto na alta hospitalar quanto no mês após o parto, foram menores em mães 

primíparas com 35 anos ou mais. Esses achados demonstraram que mulheres primíparas mais velhas 
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podem precisar de mais intervenções de profissionais de saúde para melhorar o sucesso na prática do 

aleitamento exclusivo (Kitano et al., 2016). 

Com relação à renda, os dados apresentados indicam um maior percentual de mães com renda 

familiar inferior a 1 salário mínimo no grupo de aleitamento parcial ou misto e um maior percentual 

de mães com renda familiar superior a 3 salários mínimos no grupo de aleitamento exclusivo. Isso 

sugere que rendas mais altas estão associadas a uma maior probabilidade de as mulheres continuarem 

amamentando exclusivamente. 

 

4 CONCLUSÃO 

A maioria das participantes deste estudo eram jovens, donas de casa evangélicas, com baixos 

níveis de escolaridade e renda familiar. Os dados indicaram que uma maior idade materna estava 

associada a uma maior chance de descontinuação do aleitamento exclusivo. Contudo, uma renda 

familiar mensal mais alta aumentou as chances de manutenção do aleitamento exclusivo. Esses achados 

indicam que maiores esforços devem ser feitos para apoiar a amamentação, especialmente entre 

mulheres de baixa renda, já que elas são mais propensas a descontinuar o aleitamento exclusivo, o que 

aumenta as chances de morbidade infantil. 

Diante desses resultados, é essencial a implementação de políticas públicas que reconheçam as 

barreiras socioeconômicas enfrentadas por essas mulheres. Investir em programas de educação em 

saúde pode ser uma estratégia eficaz para aumentar o conhecimento sobre os benefícios do aleitamento 

materno, capacitando mães jovens e com baixos níveis de escolaridade a superar dificuldades comuns. 

Além disso, intervenções direcionadas, como a ampliação da licença-maternidade remunerada e a 

criação de espaços apropriados para amamentação no ambiente de trabalho, são fundamentais para 

permitir que as mulheres continuem a amamentar exclusivamente, mesmo após o retorno às suas 

atividades laborais. 

O fortalecimento das redes de apoio, tanto familiares quanto comunitárias, também é essencial. 

Grupos de apoio à amamentação, conduzidos por profissionais capacitados, podem oferecer suporte 

emocional e prático às mães, promovendo a confiança necessária para manter o aleitamento exclusivo. 

Estratégias específicas para mulheres em situação de vulnerabilidade econômica, como a distribuição 

de suplementos alimentares às famílias de baixa renda, podem ajudar a reduzir a dependência de 

fórmulas infantis, que muitas vezes estão associadas ao desmame precoce. 

Além disso, é crucial investir na formação e capacitação contínua de profissionais de saúde, 

garantindo que todos os níveis do sistema de saúde estejam preparados para oferecer orientações 

baseadas em evidências, bem como identificar e intervir precocemente em casos de dificuldade na 
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amamentação. O envolvimento de diferentes setores da sociedade, incluindo organizações religiosas, 

pode ser explorado como uma forma de atingir populações específicas, como as mulheres evangélicas, 

que representaram um percentual significativo das participantes neste estudo. 

Portanto, a combinação de políticas públicas eficazes, suporte individualizado e intervenções 

comunitárias pode contribuir significativamente para a promoção do aleitamento materno, reduzindo 

iniquidades em saúde e melhorando os indicadores de morbimortalidade infantil. Esses esforços devem 

ser contínuos e adaptados às necessidades específicas de cada contexto regional, como o observado 

nos municípios litorâneos de Alagoas, para alcançar impactos duradouros na saúde materno-infantil. 
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